
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DEPARTAMENTO DE CONSULTORIA

PARECER N2<3^ /2013/DEPCONSU/PGF/AGU
PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 00419.004475/2013-96

INTERESSADOS: Procuradoria Federal no Estado do Rio Grande do Norte - PF/RN e Instituto

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte - IFRN.

ASSUNTO: Avaliar a viabilidade de encaminhamento da hipótese dos autos à Câmara de

Conciliação e Arbitragem da Administração Federal - CCAF.

Ementa:

I. PF/RN. Avaliação quanto à viabilidade de

encaminhamento da hipótese dos autos à CCAF/AGU.

Solicitação da Reitoria do IFRN.

II. Concordância com a primeira parte da Conclusão do

Parecer n^ 0288/2013/PFRN/PGF/AGU. Respaldo na Nota

AGU/AFC-07/2008, no Despacho do Consultor-Geral da

União e no Despacho do Advogado-Geral da União, no

Parecer n^ 347/2011/DEPCONSU/PGF/AGU, no Ofício

Circular n^ 77/2013/CGDP/DDR/SETEC/MEC e no Ofício

Circular n^ 05/2012-DIFES/SESU/MEC.

II. Segunda parte da Conclusão do Parecer n^

0288/2013/PFRN/PGF/AGU. Sugestão de análise da

questão pela CCAF/AGU. Contradição e divergência em

relação à primeira parte da Conclusão e à própria

fundamentação adotada no mesmo Parecer.

IV. Inviabilidade de submissão do presente caso à

CCAF/AGU. Autonomia universitária. Estado Democrático

de Direito. Ausência de liberdade absoluta. Necessidade

de observância e respeito às decisões proferidas pelo

MEC, AGU, MPOG e TCU no exercício de competência

constitucional e legal.

V. Envio de cópia deste Parecer à PF/RN e ao IFRN, para

ciência. Posterior devolução dos autos à PF/RN.

Senhor Diretor do Departamento de Consultoria/PGF,

Trata-se, em síntese, de solicitação feita pela PF/RN através do Despacho n9

064/2013 (fls. 244-245), de avaliação quanto à viabilidade de encaminhamento da hipótese

dos autos à Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal - CCAF, com

base em demanda formulada pela Reitoria do IFRN através do Ofício n9 773/2013-

Reitoria/IFRN (fls. 243).
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2. Vieram os autos para análise e manifestação, conforme Folha de Despacho (fls. 247),

do Diretor do Departamento de Consultoria/PGF.

3. É o breve relatório, passo a opinar.

4. Inicialmente, cabe informar que este processo administrativo foi iniciado com a

solicitação de propositura de ação judicial apresentado pela Reitoria do IFRN através do

Ofício n» 672/2013-Reitoria/IFRN (fls. 1-2), com o intuito de reverter entendimento firmado

pelo Tribunal de Contas da União no Acórdão n9 718/2012-TCU.

5. Cumpre esclarecer que, segundo o disposto no § 2S do art. 1^ da Portaria PGF ne 424,

de 16 de julho de 2013, o encaminhamento de consultas pelos dirigentes máximos de

autarquias e fundações públicas federais precisa ser regulado em ato normativo próprio, o
que ainda não aconteceu.

6. Logo, em tese, verifica-se que as consultas deveriam ter sido formuladas e

encaminhadas diretamente pelo órgão de execução da PGF que presta as atividades de

consultoria e assessoramento jurídicos ao IFRN, qual seja, a PF/IFRN, a qual deveria ter

cumprido previamente com todos os requisitos estabelecidos no art. 2^ da Portaria PGF ne

424/2013 antes do encaminhamento da consulta. Pela leitura dos autos, constata-se que o

único documento elaborado pela PF/IFRN que consta dos autos se refere ao Memorando n^

039/2013-PROJU/IFRN (fls. 41), no qual solicita a juntada de documentos a este processo

administrativo.

7. Não obstante, cabe informar que PF/RN já procedeu à análise detalhada e exaustiva,

através do Parecer n^ 0288/2013/PFRN/PGF/AGU (fls. 234-242), aprovado pelo Procurador-

Chefe da PF/RN, sobre a solicitação de propositura de ação judicial feita pela Reitoria do

IFRN através do Ofício n^ 672/2013-Reitoria/IFRN (fls. 1-2), sendo que a primeira parte da

Conclusão do mencionado Parecer ns 0288/2013/PFRN/PGF/AGU apresenta o seguinte teor:

Em relação ao Acórdão n^ 718/2012-TCU, objeto de impugnação, entendo que

a decisão em foco nada mais fez do que impor à autoridade administrativa o

cumprimento das diretivas firmadas no âmbito do Ministério do Planejamento, de tal

modo que não há ilegalidade a ser corrigida, pois não houve ferimento à autonomia

da instituição de ensino. Nesse sentido, opino pelo descabimento da propositura de

ação em desfavor do Tribunal de Contas da União.

8. Em relação a essa primeira parte da Conclusão do Parecer ns

0288/2013/PFRN/PGF/AGU, cabe ressaltar que encontra respaldo no item II da respectiva

fundamentação do mencionado Parecer, o qual faz menção expressa ao entendimento já

proferido pela Consultoria-Geral da União-CGUr através da Nota AGU/AFC-07/2008, no

Despacho do Consultor-Geral da União e no Despacho do Advogado-Geral da União (fls. 201-

207 e 219-226), e no entendimento proferido pela Procuradoria-Geral Federal, através do

Parecer n*> 347/2011/DEPCONSU/PGF/AGU (fls. 208-211 e 215-218), o qual expressamente

menciona a necessidade de observância a todos os requisitos previstos no Decreto n^

1.590/1995, em especial quanto ao disposto no art. 3Q do referido Decreto, para fins de

autorização de jornada de trabalho de 6 (seis) horas diárias e carga horária de 30 (trinta)

horas semanais.

9. Ademais, essa primeira parte da Conclusão do Parecer ns 0288/2013/PFRN/PGF/AGU

também possui respaldo em posicionamento adotado expressamente pelo Ministério da

Educação, através do Ofício Circular ns 77/2013/CGDP/DDR/SETEC/MEC e do Ofício Circular

n& 05/2012-DiFES/SESU/MEC, também mencionados no item II da respectiva fundamentação

do mencionado Parecer n^ 0288/2013/PFRN/PGF/AGU, e no sentido de que eventual

flexibilização de jornada de trabalho deve se dar apenas em casos específicos, devendo-se

atentar para a ilegalidade de eventual estabelecimento da jornada prevista no art. 3Q do
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